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COMO É O MANEJO SUSTENTÁVEL

Por que é tão importante

A produção de madeira
dentro das áreas de
floresta licitadas será
feita no sistema de
rodízio. A cada ano,
somente 1/30 da área
total da floresta
concedida poderá ser
explorada.

CORTE RASO
No corte raso a floresta é devastada,
árvores novas ou antigas são cortadas,
abrindo um clarão na mata.

O objetivo é garantir o uso contínuo da
floresta. A regra agora é implentar uma
economia florestal com o mínimo de
impacto ambiental.

Por que é tão importante
Todo o extrato do solo da floresta
é retirado, impossibilitando a sua
renovação.

Volta ao
primeiro
hectare
após 30
anos

1º hectare

30º hectare

Dos 400 milhões de hectares da Floresta Amazônia, apenas
um milhão está com o setor privado. O objetivo do Serviço
Florestal Brasileiro é licitar até 10% da floresta. O governo já
garantiu pagamento de royalties de R$ 6 milhões anuais pelos
próximos 40 anos com o leilão de duas áreas.

Em cada hectare só
pode extrair 25 metros
cúbicos de madeira, o
que, dependendo do
diâmetro da árvore,
pode significar a
derrubada de cinco a
seis exemplares.

Os raios solares
ajudam a regenerar
a floresta

Durante o corte, a
área ao redor
também é
prejudicada com a
queda das árvores

ESPÉCIES EM ABUNDÂNCIA
NA REGIÃO DA AMAZÔNIA

ESTÃO PROIBIDAS
DE SEREM ABATIDAS

CUMARU
Altura
Ultrapassa
30 m
Diâmetro
do tronco
Ultrapassa
1 m

GARAPA
Altura
Entre 20 e
30 metros
Diâmetro
do tronco
Entre 60
e 90 cm

MOGNO
Altura
Entre 20 e
30 m
Diâmetro
do tronco
Até 2 m

EXPLORAÇÃO RESPONSÁVEL

IPÊ
Altura
Entre 8 e
10 m
Diâmetro
do tronco
Entre 60
e 80 cm

MAÇARANDUBA
Altura
Entre 40
e 50 m
Diâmetro
do tronco
Entre 1
e 3 m

JATOBÁ
Altura
Entre 15
e 20 m
Diâmetro
do tronco
Até 1m

CASTANHEIRA
Altura
Entre 30 e
50 m
Diâmetro
do tronco
Até 1 e
1,80 m

Porto Velho
Jamari

RONDÔNIA

200km

ACRE

AMAZONAS

MATO
GROSSO

BOLÍVIA

Floresta
Nacional
do Jamari

Editoria de Arte

A Amazônia sob nova direção do setor privado
Leilão de florestas deslancha sem alarde e gera royalties de R$ 6 milhões ao governo pelos próximos 40 anos

Liana Melo

● Tudo na Floresta Amazônica
tem proporções superlativas.
Do seu tamanho, 400 milhões
de hectares espalhados por
nove estados, a seu modelo de
ocupação, marcado por des-
matamento, extração predató-
ria e problemas fundiários. Co-
mo a ilegalidade tomou conta
da cadeia produtiva da ma-
deira na região, o produto que
sai da floresta contribui com
8% do Produto Interno Bruto
(PIB), mas engorda em mais de
50% as estatísticas oficiais de
emissões de gases de efeito
estufa. Colocar em ordem esta
enorme e secular desordem é a
tentativa do governo ao co-
meçar a leiloar a floresta à
iniciativa privada.

Este ano, o Serviço Florestal
Brasileiro licitou os dois pri-
meiros lotes de florestas na-
cionais: a do Jamari, em Ron-
dônia, e de Saracá-Taquera, no
Pará. Com isso, o governo ga-
rantiu pagamentos de royal-
ties anuais de R$ 6 milhões
pelas próximas quatro déca-
das. O terceiro lote, a Floresta
Nacional do Amana (PA), já
está em fase de licitação. O
prazo de entrega dos enve-
lopes com as propostas finan-
ceiras termina dia 15.

As concessões vão conti-
nuar ao longo de 2011: três
delas ocorrerão no Pará e uma
quarta em Rondônia. A meta é
chegar a 10% da Floresta Ama-
zônica repassada ao setor pri-
vado. A concessão da floresta
deslanchou sem alarde e se-
quer constou do discurso dos
candidatos na campanha elei-
toral deste ano.

— A licitação para conces-
são florestal na Floresta Na-
cional do Amana certamente
será bem sucedida, pois o
setor madeireiro do Pará tem
interesse em madeira certi-
ficada — aposta Wanderson
Vieira, analista da gerência
de concessão florestal do Ser-
viço Florestal Brasileiro, co-
mentando que o preço mí-
nimo será de R$ 6,6 milhões,
mas preferindo não adiantar
quantas empresas já entre-
garam suas propostas.

Ao contrário dos EUA, Brasil
não exige rastreabilidade
Um caminhão com tauari foi

o primeiro carregamento de
madeira a deixar os 17,1 mil
hectares de um dos lotes de
Jamari. A carga foi retirada pela
empresa Madeflora, na última
quarta-feira. As outras empre-
sas concessionárias do Jamari,
a Amata e a Sakura, também já
iniciaram a extração. A madei-
ra, no entanto, está estocada.
Novo corte agora só em 2011. E
só daqui a 30 anos é que as
empresas poderão voltar a der-
rubar árvores neste primeiro
lote, tempo considerado sufi-
ciente para a regeneração na-
tural da floresta.

— A gente sempre apostou
nesse momento e ele chegou. É
um desafio e deu certo — co-
memora Jonas Perutti, dono
da Madeflora, comentando
que a madeira retirada será
vendida para uma empresa do
ramo de transporte de carga.

— Estabilidade jurídica é o
principal atrativo deste mo-
delo, além de oferecer a pos-
sibilidade de a madeira ser
identificada, ganhando um nú-
mero, como se fosse um CPF —
elogia o ex-presidente da Orsa
Florestal Roberto Waack, atual
presidente da Amata, empresa
vencedora de um lote de 46,1
mil hectares de floresta em
Jamari. — Os principais mer-
cados de madeira do mundo,
como Estados Unidos e Eu-
ropa, querem saber a origem
do produto.

Segundo Waack, o consumi-
dor brasileiro é grande com-
prador da madeira retirada ile-
galmente da floresta. É que o
país, ao contrário dos Estados
Unidos e da Europa, não exige
rastreabilidade. A falta de
transparência leva o consumi-
dor a contribuir inconscien-
temente com a ilegalidade:

— É uma cadeia produtiva
que começa ilegal na sua ori-
gem, mas acaba legalizada,
quando a madeira vira móvel e é
exposta nas vitrines das lojas.

A rastreabilidade já é uma
exigência do mercado lá fora,
admite Justiniano Netto, dire-
tor-executivo da Associação
das Indústrias Exportadoras
de Madeiras do Pará (Aimex),
avaliando que, no futuro, pode
virar uma barreira não tari-
fária. Ele também advogou pa-
ra a Ebata, empresa que ga-
nhou a concessão de um dos
lotes da Floresta Nacional de
Saracá-Taquera:

— A empresa pagou R$ 1,7
milhão por uma área de 30 mil
hectares, enquanto a outra
empresa vencedora foi a Golf
Indústria e Comércio de Ma-
deiras, que disputou um lote
de 18,7 mil hectares.

Para disputar o leilão é pre-
ciso aceitar as exigências do
novo modelo de desenvolvi-
mento econômico proposto
para a Amazônia. Anualmente,
somente 1/30 da área licitada

poderá ser utilizada e, de cada
hectare, a extração máxima é
de 25 metros cúbicos de toras.
E mais: está terminantemente
proibido derrubar árvores que
estejam condenadas à extin-
ção, assim como espécies com
menos de três exemplares
num único hectare.

A regra agora é implementar
uma economia florestal basea-
da num modelo de manejo sus-
tentável, explorando madeira

com o mínimo de impacto am-
biental. Exatamente o contrá-
rio do que é feito hoje. Até
setembro último, a Amazônia
já tinha perdido 170 quilôme-
tros quadrados de floresta na-
tiva, segundo levantamento
feito pelo Instituto do Homem
e do Meio Ambiente da Ama-
zônia (Imazon).

— É impossível se contra-
por a um modelo de explo-
ração que visa a enfrentar a

ilegalidade, mas para mudar o
paradigma é preciso que a po-
lítica ambiental esteja acopla-
da à política industrial — aler-
ta Carlos Nobre, pesquisador
do Instituto Nacional de Pes-
quisas Espaciais (Inpe), co-
mentando que a indústria ma-
deireira do país precisa ser
mais “virtuosa e produtiva”.

Os adjetivos usados pelo
pesquisador para avaliar o mo-
delo de concessão de florestas
nacionais são, na verdade,
uma cutucada. Ele chama a
atenção para o fato, por exem-
plo, de que hoje a indústria de
madeira no país registra um
alto grau de perda. Apenas
30% da madeira extraída são
aproveitados, o que significa
um resíduo de 70%:

— É madeira que fica es-
tocada no pátio das serrarias
queimando e emitindo gás
carbônico.

“Valor financeiro
para a floresta em pé”

Considerada uma indústria
com retorno financeiro rápido
e polpudo, o pesquisador do
Imazon Adalberto Veríssimo
lembra que a madeira gera
mais emprego que outros se-
tores, como pecuária, soja e
mineração. A indústria de ma-
deira no país, segundo ele, gira
em torno de R$ 5 bilhões
anuais e a taxa de retorno dos
empresários chega a ser pró-
xima de 40%.

— Este modelo de conces-
são é uma das melhores al-
ternativas para a floresta, já
que sufoca a ilegalidade e
cria a possibilidade de ge-
ração de emprego e renda. É
uma forma de estipular um
valor financeiro para a flo-
resta em pé. ■

CORPO A CORPO

CAMILA NARDON

Para as empresas viverem sem culpa
● A ONG inglesa The Forest Trust (TFT)
atua em 13 países estimulando o con-
sumo e a fabricação de produtos res-
ponsáveis. Presente em Indonésia, Chi-
na, Vietnã, Camarões, Índia, Estados
Unidos, Suíça e França, a entidade che-
gou ao Brasil há dois anos e já tem
escritórios espalhados por Belém, Ma-
naus e Campinas. A analista de projetos
Camila Nardon está ajudando as ma-
deireiras do país a se adaptarem às
novas restrições do mercado.

O GLOBO: Há quanto tempo a ONG atua
no Brasil?
CAMILA NARDON: Chegamos em 2008.
Atuamos diretamente nos concessio-
nários de florestas e fábricas para aju-
dar a criar produtos que respeitam o
meio ambiente. Também ajudamos a
mapear a cadeia de abastecimento, para
desenvolver sistemas de controle que
assegurem a rastreabilidade. Hoje, para
atuar no mercado internacional de ma-
deira é necessário apresentar a Veri-
ficação de Origem Legal (VLO) e o selo
do Forest Stenwership Council (FSC),
que funciona como garantia de que as

empresas estão isentas de culpa em
relação às irregularidades que possam
existir em sua cadeia produtiva.

● Desde quando a Europa exige ras-
treabilidade do produto?
CAMILA: Desde março de 2005. O Plano
de Ação do Comércio de Madeira
(TTAP) é uma resposta da União Eu-
ropeia à indústria da madeira. O projeto
é cofinanciado pela Comissão Europeia
e as federações comercias de madeira.
O projeto foi desenvolvido pelas fe-
derações comerciais madeireiras da Eu-
ropa e tem como papel principal ajudar
fornecedores tropicais a demonstrarem
que a madeira que fornecem é legal.

● É então um trabalho de assessoria?
CAMILA: Exatamente. Oferecemos
orientação a compradores para que es-
tes cumpram os requisitos da União
Europeia no que diz respeito à lega-
lidade da madeira. Além de ajudarmos a
minimizar o risco da entrada de pro-
dutos ilegais na cadeia de abasteci-
mento. O plano é administrado pela
ONG TFT, que oferece o seu parecer

técnico a fornecedores de madeira na
África, Ásia e América do Sul.

● Como funciona exatamente o TTAP?
CAMILA: É através de uma ampla for-
mação legal, cadeias de abastecimento
fortalecidas, que se garante que os pro-
dutos de madeira fornecidos ao mercado
da União Europeia cumpram os critérios
dos auditores independentes. Isto dará às
empresas participantes uma vantagem
competitiva num mercado cada vez mais
sensível, além de anteciparem-se à le-
gislação da Comissão Europeia e às po-
líticas relativas aos mercados públicos de
compras, que também exigem madeira
certificada e rastreada.

● Qual a vantagem de adequar-se ao
TTAP?
CAMILA: A vantagem é ter relações co-
merciais mais sólidas entre os compra-
dores e os fornecedores, além de ga-
rantirmos um aumento do retorno e da
eficiência de produção em função de um
melhor gerenciamento da cadeia de abas-
tecimento. E também um melhor geren-
ciamento dos riscos internos e externos.


